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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FRANCISCO PAES RABELO FILHO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. TERMO FINAL. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. CORREÇÃO. TERMO 
INICIAL. SÚMULA 204 DO STJ. OBSERVÂNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROLATADA 
NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. INAPLICABILIDADE DAS 
NORMAS DO CPC/2015. SÚMULA 111 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
1. Merece ser decotado, da decisão agravada, o trecho em que, sem 
pedido expresso do recorrente, limitou os juros de mora até a data 
da homologação da conta de liquidação, incorrendo em julgamento 
extra petita.
2. O acórdão regional está em conformidade com a orientação 
jurisprudencial deste Superior Tribunal, segundo a qual "os juros de 
mora nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a 
partir da citação válida", conforme a Súmula 204 do STJ. 
Incidência da Súmula 83 do STJ.
3.  O Superior Tribunal de Justiça, analisando os parâmetros 
intertemporais que norteiam o regime jurídico observado no 
momento da fixação dos honorários de sucumbência, firmou a 
orientação de que a lei aplicável é aquela vigente na data da 
sentença/decisão em que arbitrada essa verba, na hipótese a 
sentença ocorreu anteriormente a 18/03/2016.
4. Hipótese em que a controvérsia, no Tribunal de origem, foi 
corretamente examinada à luz do Código de Processo Civil de 1973 
(CPC/1973), sendo inviável a utilização dos parâmetros insculpidos 
no CPC/2015 no momento de fixação da verba honorária dos 
patronos da parte autora.
5. O termo final da verba honorária, nas causas 
previdenciárias, deve observar o enunciado 111 da Súmula do STJ, 
de acordo com o Tema 1.105 do STJ.
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6. Agravo parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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sentença/decisão em que arbitrada essa verba, na hipótese a 
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4. Hipótese em que a controvérsia, no Tribunal de origem, foi 
corretamente examinada à luz do Código de Processo Civil de 1973 
(CPC/1973), sendo inviável a utilização dos parâmetros insculpidos 
no CPC/2015 no momento de fixação da verba honorária dos 
patronos da parte autora.
5. O termo final da verba honorária, nas causas 
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6. Agravo parcialmente provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FRANCISCO PAES 

RABELO FILHO contra decisão de minha lavra, em que conheci do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-

STJ fls. 668/674).

Sustenta a parte agravante que, em juízo de retratação no Tribunal 

de origem, foram aplicados os Temas 96 do STF e 291 do STJ, para que os juros 

moratórios incidissem no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e 

a da requisição do precatório. Portanto, houve contradição na decisão na medida em que 

limitou os juros de mora até a data da homologação da conta de liquidação.

Afirmou também que os juros de mora devem ser fixados desde a 

DER, afastando a Súmula 204 do STJ. Por fim, reafirma o pedido de fixação dos 

honorários advocatícios até o trânsito em julgado ou até a conta de liquidação.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 695).

É o relatório.

 

VOTO

Em exame dos autos, verifico que o agravo interno formulado pelo 

segurado merece ser acolhido em parte.

É que, de fato, na instância de origem, houve juízo de retratação por 

força do art. 1.040, II, do CPC/2015, determinando a aplicação do Tema 96 do STF, 

acerca da incidência dos juros de mora no período compreendido entre a data da 

realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório.

Como é cediço, o Plenário da Corte Constitucional considerou 

devidos os juros moratórios no período compreendido entre a data dos cálculos e a da 

Requisição de Pequeno Valor - RPV ou da expedição do precatório em julgado assim 
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resumido:

JUROS DA MORA - FAZENDA PÚBLICA - DÍVIDA - REQUISIÇÃO OU 
PRECATÓRIO. Incidem juros da mora entre a data da realização dos cálculos 
e a da requisição ou do precatório. (RE 579.431, Relator Min. MARCO 
AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2017, Acórdão eletrônico 
repercussão geral, DJe-145, divulgado em 29/06/2017, publicado em 
30/06/2017).
 

Portanto, deve ser corrigido o decisum agravado, que, sem pedido 

expresso do recorrente, limitou os juros de mora até a data da homologação da conta de 

liquidação, incorrendo em julgamento extra petita.

Contudo, no tocante ao termo inicial dos juros moratórios, o 

inconformismo não merece acolhimento, porquanto, nos termos do disposto na Súmula 

204 do STJ, "os juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a 

partir da citação válida".

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 1.022, I e II, do CPC. INEXISTÊNCIA. 
JUROS DE MORA. SÚMULA 204/STJ. 
1. Não se vislumbra na hipótese vertente que o v. acórdão recorrido padeça de 
qualquer dos vícios descritos no art. 1.022, II, do CPC/2015. Com efeito, o 
órgão julgador apreciou, com coerência, clareza e devida fundamentação, as 
teses suscitadas pelo jurisdicionado. A propósito, observa-se que o Colegiado 
a quo se manifestou expressamente acerca dos temas necessários à integral 
solução da lide, não sendo legítimo confundir fundamentação deficiente com a 
sucinta, porém suficiente, mormente quando contrária aos interesses da parte. 
2. Em se tratando de débitos relativos a benefícios previdenciários, os 
juros de mora incidem a partir da citação válida (Súmula 204 do STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.863.713/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
12/9/2022, DJe de 16/9/2022.) (Grifos acrescidos).
 

Dessa forma, uma vez que a Corte de origem observou a orientação 

contida na Súmula 204 deste Tribunal, incide o óbice da Súmula 83 do STJ, segundo a 

qual "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", cabível quando o recurso 

especial é interposto com base tanto na alínea "a" quanto na alínea "c" do permissivo 

constitucional.

Por fim, ressalto que a controvérsia sobre o valor fixado a título de 

honorários advocatícios deve ser analisada à luz do Código de Processo Civil de 1973.

Isso porque, quanto aos parâmetros intertemporais que norteiam o 
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regime jurídico a ser observado no momento da fixação dos honorários de sucumbência, 

o STJ harmonizou a orientação de que a lei aplicável para o arbitramento da verba 

honorária é aquela vigente na data da sentença/decisão em que fixados esses honorários.

De fato, a sentença/decisão é o marco temporal para a delimitação 

do regime jurídico aplicável à fixação dos honorários advocatícios, revelando-se correto o 

seu arbitramento, com fundamento no Código de Processo Civil de 1973, anteriormente a 

18/03/2016 (data da entrada em vigor do CPC/2015), como ocorreu no caso concreto 

(vide sentença de e-STJ fls. 255/263).

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CPC/2015. 
APLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROLAÇÃO DE 
SENTENÇA QUANDO EM VIGOR O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
1973. INAPLICABILIDADE DA NOVEL LEGISLAÇÃO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015. 
II - A sentença é o marco temporal para a delimitação do regime jurídico 
aplicável à fixação dos honorários advocatícios, revelando-se escorreito o seu 
arbitramento, com fundamento no Código de Processo Civil de 1973, 
anteriormente à 18.03.2016 (data da entrada em vigor da novel legislação), 
como ocorreu no caso concreto. 
III - A posterior condenação em honorários advocatícios, em virtude de não ter 
havido a fixação da verba honorária no momento oportuno, não tem o condão 
de atrair a aplicação do CPC/15. 
IV - Não apresentados argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida. 
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso. 
V - Agravo Interno improvido. 
(AgInt nos EDcl no REsp 1.713.784/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 07/08/2018, DJe 20/09/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÔNUS DA 
SUCUMBÊNCIA. SENTENÇA PROFERIDA NA VIGÊNCIA DO CPC/73. 
MARCO TEMPORAL. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA (CPC/1973, ART. 20, § 4º). EMBARGOS ACOLHIDOS. 
1. "A sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária 
dos tribunais), como ato processual que qualifica o nascedouro do direito à 
percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada o marco temporal 
para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015. (...) Assim, se o capítulo 
acessório da sentença, referente aos honorários sucumbenciais, foi prolatado 
em consonância com o CPC/1973, serão aplicadas essas regras até o trânsito 
em julgado" (EAREsp 1.255.986/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
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SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, j. em 20/03/2019, DJe de 6/5/2019). 
2. O provimento do recurso especial para afastar a condenação da ré ao 
pagamento de indenização por danos morais, resultando na total 
improcedência da demanda, enseja o redimensionamento dos ônus da 
sucumbência. 
3. Embargos de declaração acolhidos para condenar o autor, ora embargado, 
ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados 
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC/73. (EDcl no AgInt no AREsp n. 674.270/SP, Relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 2/12/2022.)
 

Assim, inviável a utilização dos parâmetros insculpidos no Código 

de Processo Civil de 2015 no momento de fixação dos honorários advocatícios.

Por sua vez, o termo final da verba honorária, nas causas 

previdenciárias, deve, de fato, observar o enunciado 111 da Súmula do STJ, conforme 

entendimento ratificado pela Primeira Seção do STJ no Tema 1.105  do STJ.

Ilustrativamente, cito:

EMENTA PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR 
VIOLADO. SUMULA 284/STF. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA 
PROBATÓRIA. SUMULA 7/STJ. JUROS E CORREÇÃO MONETARIA. 
TEMA 905. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULA 
282/STF. HONORÁRIOS. SUMULA 111/STJ. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO. RECONSIDERAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É deficiênte a fundamentação recursal em que o recorrente apenas cita 
dispositivos de lei federal no recurso, mas não indica precisamente quais 
dispositivos teriam sido violados, bem como não desenvolve argumentação a 
fim de demonstrar como se deu à alegada violação. Incidência da Súmula 
284/STF.
2. Conforme prevê a Sumula 204/STJ, os juros de mora nas ações relativas a 
benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida.
3. Conforme o Tema Repetitivo n. 1105 deste STJ "continua eficaz e 
aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ (com a redação modificada em 
2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de 
honorários advocatícios."
4. Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotada pelo 
Tribunal de origem para a fixação do percentual da verba honorária esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor 
irrisório ou excessivo, o que não é o caso dos autos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.413.481/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/8/2024, DJe de 28/8/2024.) (Grifos 
acrescidos).
 

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo 

interno somente para decotar da decisão agravada a limitação dos juros de mora até a data 
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da homologação da conta de liquidação, restabelecendo o entendimento do Tribunal de 

origem no sentido de que os juros moratórios incidam no período compreendido entre a 

data dos cálculos e a da requisição ou do precatório.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.474.876 / SP
Número Registro: 2023/0322682-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00058993020034036183 58993020034036183

Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO PAES RABELO FILHO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO PAES RABELO FILHO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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